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PREFÁCIO
Um dos grandes desafios no contexto da Nova Administração 

Pública, é a implantação de mecanismos e a busca de estratégias para 
efetivar uma prestação do serviço público de forma mais célere e efi-
caz, primando pela racionalização do patrimônio e eficiência do gasto 
público, uma medida que é incessantemente estudada e aperfeiçoada, 
a qual deve, doravante, acompanhar diuturnamente os atuais, e futu-
ros, gestores públicos. 

Nesta seara, agradecemos a oportunidade de acompanharmos 
o trabalho desenvolvido pelo Major QOEM Vinícius Oliveira Braz De-
prá e pelo Capitão QOEM Rhomenig Oliveira de Souza, ambos do 
Corpo de Bombeiros Militar do RS, que demonstram, com simplici-
dade e excelência, uma abordagem com intuito de difundir o conheci-
mento acerca das possibilidades da implantação e de estratégias para 
a efetivação da melhoria na prestação do serviço público, através da 
captação de recursos, lastreada no processo legislativo federal, com 
o impulsionamento ao direcionamento desses recursos, por meio de 
inserções por emendas parlamentares no orçamento da União, dire-
cionadas ao estado do RS, para garantir a gestão da segurança pública 
de nosso estado. 

Inicialmente, a obra foi delimitada trazendo uma abordagem 
do orçamento público e sua gestão, a fim da efetiva satisfação das ne-
cessidades públicas nesta área de extrema relevância para ordem e 
paz social, fazendo com que o leitor tenha uma contextualização do 
planejamento e execução orçamentária com base nos dispositivos vi-
gentes, tanto constitucionais quanto legais. 

Posteriormente, ao direcionar o tema para as emendas parla-
mentares, os autores abordam de que forma a descentralização dos 
recursos federais pode alcançar a gestão da segurança pública dos en-



Vinícius Oliveira Braz Deprá, Rhomenig Oliveira de Souza

14

tes estatais, por meio de transferências voluntárias, sem olvidar das 
diretrizes da responsabilidade fiscal, revelando a recente instituição 
do Sistema Único de Segurança Pública e a criação da Política Nacio-
nal de Segurança Pública e Defesa Social. 

Com olhar técnico e de forma descritiva, a obra relaciona as 
diversas unidades orçamentárias ligadas à Secretaria da Segurança 
Pública Estadual, bem como a quantidade de emendas parlamentares 
já destinadas aos órgãos vinculados, com seu valor global, enfatizan-
do que ainda há muito potencial a ser direcionado à captação de tais 
recursos, dos quais há uma tendência significativa de seu aumento em 
virtude de sua busca, sendo que, em tais estratégias de investimento, 
há uma potencialidade de se tornar mais efetiva a gestão da segurança 
pública no Estado do Rio Grande do Sul. 

Buscam os autores, desta forma, ao descortinar acerca desta 
modalidade efetiva de captação de recursos, a disseminação aos gesto-
res públicos de um conhecimento qualificado, com extrema relevância 
para o re/aparelhamento dos órgãos de segurança pública, levando a 
presente obra de uma simples descrição a partir de um compilado de 
ideias a um nível mais elevado, pois trata-se de um manual objetivo, 
de leitura - apesar de técnica – compreensível, até mesmo obrigatória, 
por parte dos gestores da segurança pública, com o escopo direciona-
do à busca de recursos para a satisfação diligente e racional da presta-
ção deste serviço tão almejado, solicitado e relevante à sociedade.

CLÁUDIO RICARDO PEREIRA, 

Coronel da Reserva Remunerada do CBMRS

Ex-Diretor Adjunto do Departamento de Gestão Orçamentária

da Secretaria de Segurança Pública/RS.



INTRODUÇÃO

CAPÍTULO 1
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O orçamento é a forma de concretização das políticas pú-
blicas e afeta diretamente a vida de todas as pessoas. Por 

isso, é um tema de extrema relevância, mas que muitas vezes é abor-
dado de forma tecnicista, o que afasta o interesse e a curiosidade não 
só da sociedade, que deve fiscalizá-lo, mas também do próprio gestor 
público, que deve executá-lo. 

Nesse sentido, este livro tem por finalidade apresentar ao lei-
tor os aspectos do orçamento público de forma objetiva, com o intuito 
de facilitar a compreensão sobre as suas características e auxiliar os 
interessados no tema, seja por atuarem como operadores, seja por afi-
nidade acadêmica. Nesse contexto, são apresentadas questões como o 
planejamento e a execução orçamentária, as peças que compõe o sis-
tema do orçamento público e a sua natureza jurídica. Também é feita 
uma breve discussão sobre seu caráter obrigatório ou autorizativo, so-
bretudo com a edição da Emenda Constitucional nº 100/2019. 

Essa obra tem também o escopo de funcionar como uma fer-
ramenta prática sobre o processo legislativo orçamentário, haja vista 
suas peculiaridades em relação à elaboração das demais leis, especial-
mente no que tange às emendas parlamentares. Para isso, é realizada 
uma explanação sobre as peças orçamentárias, sobretudo a LOA, e 
abordados temas práticos como o passo a passo do Projeto de Lei Or-
çamentária Anual no Congresso Nacional, o processo de apresentação 
de emendas parlamentares, as diferenças entre emendas individuais 
e de bancada e os sistemas utilizados pelo Congresso Nacional para 
efetivar o processo.

 Ainda, esta publicação apresenta uma pesquisa quantitativa 
sobre emendas parlamentares e sua importância para a Segurança Pú-
blica Gaúcha com o objetivo de trazer luz sobre o debate do seu finan-
ciamento, de forma a apontar os benefícios que essa fonte de recurso 
pode ter para essa importante área social. Com efeito, ao se conhecer 



PROCESSO LEGISLATIVO FEDERAL E CAPTAÇÃO DE RECURSOS

17

melhor o orçamento público e as suas emendas parlamentares, bus-
ca-se assim– e de igual modo - pensar em formas de captação de re-
cursos para a área de segurança pública, na medida em que por meio 
delas é possível a realização de investimentos para aquisição de bens 
e equipamentos necessários para a melhoria e o aperfeiçoamento do 
serviço que é prestado à sociedade.

Por fim, fomenta-se a discussão sobre a necessidade de robus-
tecer as assessorias parlamentares dos órgãos públicos, haja vista que 
a atualidade demanda dos gestores proatividade e iniciativa para bus-
car fontes alternativas de financiamento de suas unidades, que não 
podem mais ficar adstritas aos recursos provenientes do Tesouro, so-
bretudo no que tange à investimentos. 





GESTÃO ORÇAMENTÁRIA: 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

CAPÍTULO 2
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A definição de que o governo deve implementar o plano de 
gastos com a participação do povo é matéria que acom-

panha a administração de recursos desde o advento da Magna Carta 
Inglesa de 1215, quando se proclamou o princípio de que “nenhum 
tributo ou scutage seria levantado sem o consentimento do conselho 
do reino” (BALEEIRO, 2015, p. 529), ou seja, o programa financeiro do 
governo deve passar pela discussão da sociedade.

Importante, de início, dizer que “orçamento” é uma palavra 
originária da expressão inglesa budget, que, à época, se definia como 
uma bolsa de couro utilizada pelo chanceler britânico do Exchequer 
para encaminhar as necessidades e recursos do governo ao Parlamen-
to (STARLING, 1977, p. 287).

Num contexto histórico, a Declaração de Direitos de 1689 
(também conhecida como Bill of Rights de 1689) foi o marco legal que 
disciplinou a forma de o governo auferir receitas públicas e efetivar 
o devido controle. Já “a revolução americana de 1776 e a revolução 
francesa de 1789 foram motivadas, dentre outras razões, pela co-
brança de impostos abusivos e por gastos excessivos dos monarcas” 
(ABRAHAM, 2015, p. 246).

O processo do constitucionalismo brasileiro evoluiu durante 
suas cartas na matéria inovando pelas prescrições insertas do artigo 
165 ao 169, ao instituir ferramentas normativas para o planejamento 
orçamentário: plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamen-
tos anuais (ABRAHAM, 2015), diante da premissa estatal da evolução 
das relações econômicas e sociais em conexão com o enfoque orça-
mentário.

Diante das diversas áreas sociais que o Estado deve estabe-
lecer metas e resultados para garantir desenvolvimento social, a se-
gurança pública mostra-se uma área sensível e que merece, diante de 
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sua complexidade, ser analisada também quanto às questões atinentes 
ao impacto do planejamento orçamentário na resolução de demandas.

 2.1 O PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

O Estado administra suas finanças a fim de satisfazer as ne-
cessidades públicas, pela instituição e recolhimento de tributos, bem 
como pode explorar atividades econômicas em diversas áreas, desde 
a extração e comercialização de recursos minerais e naturais e como 
prestação de serviços, além de realizar outras operações que auxiliem 
no advento de possuir verbas para cumprir com suas obrigações fren-
te ao amplo escopo de demandas sociais.

Com isso, toma-se por finanças públicas a expressão econômi-
ca do Estado perfectibilizada em recursos disponíveis para satisfação 
das necessidades públicas afetas, entre outras, à educação, saúde, se-
gurança pública e bem-estar social. 

A compreensão da atividade financeira do Estado vincula-se à 
norma, em atenção ao princípio da legalidade, para tanto, a regulação 
está sob o bojo do direito financeiro, ramo do direito que trata de re-
ceitas não tributárias, do orçamento, do crédito público e a da despesa 
pública (MACHADO, 2007, p. 82).

Neste passo, “os orçamentos documentam expressivamente a 
vida financeira de um país ou de uma circunscrição política em de-
terminado período, [...] [e] a sua importância, [...], é imensa, como a 
própria evolução das ideias orçamentárias” (BALEEIRO, 2015, p. 525).

No mesmo contexto, a coisa pública (res publica) está sob a ges-
tão exclusiva da administração pública pautando-se inexoravelmen-
te nos limites legais para sua competência, distinguindo-se da admi-
nistração privada que observa a autonomia da vontade nas relações 
contratuais. Para tanto, o administrador define suas ações desde que 
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não contrárias a lei. Ou seja, a Administração Pública observa funda-
mentalmente o preceito da legalidade, constitucionalmente previsto, 
e em conjunto com a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a 
eficiência, pautam a conduta dos gestores públicos no exercício de to-
das as suas funções, inclusive na seara da atividade financeira estatal.

 O sistema de controle interno gaúcho é coordenado pela Con-
tadoria e Auditoria Geral do Estado (CAGE), pertencente ao Poder Execu-
tivo, devendo os órgãos também instituir auditorias, como por exem-
plo, no escopo da Brigada Militar há a Assessoria de Controle Interno 
(ACI) vinculada ao Gabinete do Comandante-Geral e do Corpo de 
Bombeiros Militar tem-se a Seção de Controle Interno (SCI), também 
ligada ao Gabinete do Comando-Geral. Aliado a tais estruturas, im-
portante destacar o exercício de tal atividade preventivamente pelos 
próprios gestores e superiores hierárquicos.

No contexto do controle externo, é disciplinado seu exercício 
por órgão estranho à estrutura do órgão fiscalizado que, observados 
os termos da Constituição Federal, é exercido pelo Poder Legislativo, 
com auxílio do Tribunal de Contas (controle legislativo), bem como 
por outras instituições como o Ministério Público e o Poder Judiciário 
(controle judiciário) e, ainda, pela sociedade em geral (controle social, 
garantido pelo regime democrático).

 Por oportuno, o controle social, nos moldes do Art. 1º, pa-
rágrafo único, da Constituição Federal, origina-se do preceito funda-
mental de Estado que todo poder emana do povo e que ele próprio 
pode exercê-lo diretamente, sendo seu exercício, corolário da demo-
cracia direta, garantido nos termos do Art. 5º, XXXIII, XXXIV e LXXII, 
da carta magna, os quais traçam o acesso a informações pelos cida-
dãos, em observância, ainda, à transparência na administração públi-
ca em favor do interesse pessoal ou coletivo.1

1   Para aprofundamento do tema, remetemos o leitor ao artigo científico: DEPRÁ, Vinícius Oliveira 
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Neste sentido, ainda, coteja-se o instituto da accountability 
como forma de fiscalização e avaliação das atividades, ou seja, o con-
trole social definido também acomoda os ditames que regem o orça-
mento público, já que implica em planejar as despesas públicas, em 
atenção ao parâmetro financeiro-contábil, para satisfação das neces-
sidades sociais observando-se o interesse público aliado à eficiência, 
eficácia e efetividade, segundo prescreve a Constituição Federal no 
seu Art. 37, caput.

Assim, o planejamento das atividades econômico-financeiras 
do Estado, em observância aos mecanismos de controle e a transparên-
cia, utiliza-se, entre outros instrumentos, do planejamento orçamentá-
rio estabelecido pelo Plano Plurianual, pelas Diretrizes Orçamentárias 
e pelos Orçamentos Públicos, chamadas genericamente de peças orça-
mentárias ou leis orçamentárias.

2.2 O ASPECTO SISTEMÁTICO DO PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTÁRIO 

Os instrumentos para planejamento e a execução do orçamen-
to vêm definidos por normatizações específicas, constitucionais e in-
fraconstitucionais, os quais estabelecem a programação da atividade 
estatal. 

Importante registrar que a constitucionalização das finanças 
visa garantir o equilíbrio entre a força da “Constituição e o processo 
político majoritário, de modo a evitar que todas as decisões importan-
tes sejam retiradas da arena política ordinária e convertidas em maté-
ria constitucional” (MENDONÇA, 2010, p. 124).

  O conjunto de leis orçamentárias expedidas pelo Poder Exe-
cutivo está afeto à gestão administrativa, definindo a Política Orça-
Braz; LEAL, Mônia Clarissa Hennig Fiscalização do orçamento público: accoutability e controle social da 
atividade financeira do Estado. Revista do Direito Público. Londrina: Universidade Estadual de Londrina. 
Disponível em: www.uel.br/revistas/uel/index.php/direitopub/article/view/28300.
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mentária: “Na partilha das competências, remanesce à Administração 
Pública a definição de suas atribuições, de seus objetivos, de seus ve-
tores, consolidando tudo nas leis orçamentárias. A definição de priori-
dades e de objetivos políticos a serem alcançados integra a intimidade 
da gestão administrativa, descabendo a outro poder interferência so-
bre as atividades executivas. O controle restringe-se aos atos jurídi-
cos produzidos pela Administração, e não pela sua executoriedade no 
mundo empírico. Distingue-se a atividade jurídica da Administração 
de sua atividade física, denominada atividade material.” (OLIVEIRA, 
2002, p. 33-34)

Os dispositivos legais que regem o orçamento público, seu 
processo, seus objetivos e finalidades e, ainda, sistemas de responsabi-
lidade e controle, vêm alicerçados no Art. 165 ao Art. 169 da Constitui-
ção Federal, na Lei n.º 4.320/64 (a qual estatui normas gerais de Direi-
to Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços do 
Poder Público) e, também, na LC nº 101/00 (que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal). 

Pois bem, o planejamento orçamentário da Administração Pú-
blica corresponde à satisfação de três instrumentos, leis de iniciativa 
do Poder Executivo: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias e a Lei Orçamentária Anual, os quais representam o exercício 
adequado dos recursos públicos, voltados a implementar os elemen-
tos para a “transformação das estruturas econômicas e sociais do país, 
algo que se justificaria quase que exclusivamente frente ao histórico e 
à contemporaneidade das heterogeneidades, desigualdades e injusti-
ças” (CARDOSO JÚNIOR, 2015, p. 112).
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2.2.1 O PLANO PLURIANUAL - PPA

As diretrizes, objetivos e metas, quantificados física e financei-
ramente, dos programas da Administração Pública (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios) são definidos, de forma regionalizada, 
pelo PPA, o qual está disciplinado no Art. 165 da Constituição Federal. 
Registra-se que anteriormente à disposição constitucional, as previ-
sões de receitas e despesas de capital, estabelecidas no mínimo, para 
triênios eram publicadas por Decreto.

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul estabelece no 
Art. 149 que a receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes 
leis, de iniciativa do Poder Executivo: I - do plano plurianual; II - de 
diretrizes orçamentárias; III - dos orçamentos anuais.

Em seus parágrafos, o referido dispositivo legal assenta que 
a lei que aprovar o plano plurianual estabelecerá, de forma regiona-
lizada, as diretrizes, objetivos e metas, quantificados física e financei-
ramente, dos programas da administração direta e indireta, de suas 
fundações, das empresas públicas e das empresas em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com di-
reito a voto (§1º). 

Ainda, O plano plurianual será elaborado em consonância 
com o plano global de desenvolvimento econômico e social do Estado, 
podendo ser revisto quando necessário (§2º).

Tal planejamento é definido por médio prazo e abarca a Ad-
ministração Direta e Indireta, estabelecendo diretrizes norteadoras das 
ações de governo durante o período, os objetivos a serem alcançados 
durante sua execução e ao seu final, e as metas a serem atingidas em 
termos de quantificação dos bens a serem adquiridos e de custos para 
sua consecução. Assim, o PPA estabelece as metas da gestão governa-
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mental: “É o planejamento voltado para a promoção do desenvolvi-
mento econômico, do equilíbrio entre as regiões do país, bem como a 
estabilidade da moeda. Quer-se, destarte, delinear as grandes metas 
da gestão. Contém principalmente as despesas de capital (despesas de 
investimento, inversões financeiras e transferências de capital), como, 
por exemplo, a construção de uma escola; despesas correntes deriva-
das, como as de custeio, v.g., aquelas decorrentes da contratação de 
pessoal para trabalhar em uma escola construída, bem como as de 
programas de duração continuada, quer dizer, projetos com duração 
superior a um exercício financeiro.”  (GUERRA, 2012, p. 54)

Assim, o PPA estabelece a atividade financeira do Estado, sen-
do uma lei orçamentária de maior duração, tratando não só de peça 
de projeção de despesas, mas também de instrumento de controle e 
planificação da gestão estatal: “Ao Plano Plurianual cabe dispor sobre 
as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. O PPA dá destaque ao aspecto do 
planejamento da ação estatal e aponta a mudança do significado orça-
mento público, que, longe de representar mera projeção de despesas 
para o Poder Público ou peça contábil, evolui para tornar-se instru-
mento de controle e planificação da atividade financeira do Estado. O 
projeto do PPA deve ser encaminhado até quatro meses antes (31 de 
agosto) do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido 
para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legis-
lativa. Seu prazo de vigência é de quatro anos.” (MENDES; BRANCO. 
2014, p. 1726)

No mesmo sentido, o PPA “passa a se constituir na síntese dos 
esforços de planejamento de toda a administração pública, orientando 
a elaboração dos demais planos e programas de governo, assim como 
do próprio orçamento anual.” (GIACOMINI, 2012, p. 223)
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Importante observar que todo o investimento cuja execução 
ultrapasse um exercício financeiro deve estar incluído previamente no 
PPA ou em lei que autorize a sua inclusão, o que comumente ocorre 
em processos de empreitada para realização de obras.

A avaliação do PPA deve ser periódica e definida por indi-
cadores e metas, neste sentido, à Assembleia Legislativa, uma vez ao 
ano, é remetida a sua revisão, em que são propostas alterações enten-
didas necessárias (supressão de programas ou de ações, alteração de 
produtos e outras mudanças de cunho qualitativo), sendo que tais 
mudanças refletem-se nas LDOs e nas LOAs subsequentes.

O PPA vige a partir do início do 2° ano de mandato do Chefe 
do Poder Executivo até o final do 1° ano do seguinte, sendo de compe-
tência exclusiva do Chefe do Poder Executivo a apresentação do pro-
jeto de lei, que, depois de apreciado pelo Poder Legislativo, sanciona 
a Lei do Plano Plurianual.

Para tanto, o prazo para remessa do projeto de lei pelo Poder 
Executivo no Estado está estabelecido Art. 152, §8º, I, da Constituição 
Estadual, ou seja, de 1º de agosto do 1º ano de mandato, e para devolu-
ção pela Assembleia Legislativa, para sanção: de 1º. de outubro do 1º. 
ano de mandato do Chefe do Executivo (art. 152, §9º, I da Constituição 
do Estado do Rio Grande do Sul).

2.2.2 A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO

A LDO, estabelecida também no Art. 165 da Constituição Fe-
deral, tem por função principal a orientação para elaboração e a execu-
ção da lei orçamentária, como se fosse um conjunto de diretrizes para 
a elaboração e a execução do orçamento, prescrevendo:

a) as metas e prioridades da Administração para o exercício 
financeiro subsequente;
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b) orientações para a elaboração da Lei de Orçamento Anual;

c) disposições sobre a alteração de legislação tributária; e 

d) a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento.

E, ainda, a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carrei-
ras, bem como a admissão de pessoal só ocorrem quando estabeleci-
dos na LDO do exercício a que se referem.

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (LC 101/00) acrescen-
tou competências à LDO, estabelecendo:

a) equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada 
nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e 
no inciso II do § 1o do art. 31;

c) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos re-
sultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; e

d) demais condições e exigências para transferências de recur-
sos a entidades públicas e privadas.

A LDO deverá conter, também em observância à LRF, um 
Anexo de Metas Fiscais, em que serão definidas metas anuais, em valo-
res correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados no-
minal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que 
se referirem e para os dois seguintes. Tal adendo é relevante não só 
para a elaboração da Proposta Orçamentária, mas também para a exe-
cução do Orçamento aprovado, diante da programação orçamentária.

As prioridades estabelecidas no PPA devem estar compatibi-
lizadas com a LDO, e por consequência, o projeto da lei de orçamento 
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anual e sua própria execução observam os termos da LDO, no que 
tange às prioridades e metas, além das próprias disposições quanto à 
forma e execução do orçamento anual. 

A LDO, “pela principal função que exerce, qual seja, a de nor-
tear a elaboração do orçamento anual, [...] deve ser editada em perio-
dicidade anual, anteriormente à elaboração da LOA” (FERNANDES; 
SOUZA, 2013, p. 316), e, ainda, “não cria direitos subjetivos para ter-
ceiros nem tem eficácia fora da relação entre os Poderes do Estado, 
caracterizando mais um plano prévio, fundado em considerações so-
ciais e econômicas” (PETTER, 2006, p. 42), sendo que a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal “deu conformação de planejamento trienal à lei de 
diretrizes orçamentárias”. (PETTER, 2006, p. 42)

É de competência do Poder Executivo a apresentação do pro-
jeto de lei de diretrizes orçamentárias, passando pela deliberação da 
casa legislativa, e após é sancionada a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias, sendo que o prazo para remessa do projeto de lei ao Poder Legis-
lativo, nos termos Art. 152, §8º, II, da Constituição Estadual é até 15 
de maio de cada exercício financeiro, e sua devolução para sanção até 
15 de julho de cada exercício financeiro (art. 152, §9º, I da Constituição 
Estadual), com vidência para o exercício financeiro subsequente. 

A propósito, nos termos do artigo 34 da Lei 4.320/64, o Exercí-
cio financeiro é o conjunto de operações financeiras efetuadas durante 
um período administrativo, coincidindo, no Brasil, com o ano civil.

2.2.3 A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA

O Art. 2º da Lei 4.320/64 assinala que a Lei do Orçamento 
conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a 
política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo, 
obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade: “O 
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caput do art. 2º da Lei 4.320/1964, determina que a lei do orçamento 
deva conter a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar 
a política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo. 
Em outras palavras, determina que, no orçamento anual, as receitas e 
as despesas devam se apresentar clarificadas, de modo a identificar o 
programa de trabalho do governo e a política econômico-financeira.” 
(HENRIQUES, p. 39)

Portanto, a LOA estima a receita e fixa a despesa da Adminis-
tração (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) para o exercício 
financeiro subsequente e autoriza a realização das despesas até o limi-
te global consignado, devendo estar subordinada e, em simetria, ao 
PPA e à LDO: “O terceiro elo dessa cadeia legislativa é a Lei Orçamen-
tária Anual, que, apesar de una, compreende três seções: orçamento 
fiscal, orçamento de investimento das empresas públicas e orçamento 
da seguridade social. O conteúdo do orçamento é definido no texto 
constitucional pela negativa: “a lei orçamentária anual não conterá 
dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não 
se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos su-
plementares e contratação de operações de crédito, ainda que por an-
tecipação de receita, nos termos da lei” (art. 165, § 8º, da Constituição 
Federal). O projeto da LOA deve ser encaminhado até 4 meses antes 
(31 de agosto) do encerramento do exercício financeiro e devolvido 
para sanção. Trata-se de diploma legislativo subordinado ao PPA e à 
LDO. Os gastos autorizados na lei orçamentária anual devem estar de 
acordo com a LDO que, por sua vez, deve estar de acordo com o Plano 
Plurianual.” (MENDES; BRANCO. 2014. P. 1726-1727)

A competência para apresentação do projeto de lei do Orça-
mento Anual é do Poder Executivo, que, depois de apreciado pelo 
Poder Legislativo, sanciona a Lei do Orçamento Anual, não poden-
do serem aprovadas emendas ou alterações que contrariem o PPA e 
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a LDO, haja vista a simetria com estes dois instrumentos. Vedam-se, 
ainda, alterações pelo Legislativo no montante de dotações solicitadas 
e na estimativa da receita; possibilitando apenas remanejos de dota-
ções caso indicada a origem do recurso, obrigatoriamente proveniente 
de anulação de despesa.

Por observância aos princípios da unidade e da universalida-
de, a LOA abrange os três Poderes, incluindo as Fundações Públicas 
e Autarquias e empresas controladas pelo Estado, bem como os Ór-
gãos autônomos – Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal 
de Contas.

Neste sentido, o prazo para remessa do projeto de lei ao Poder 
Legislativo é 15 de setembro de cada exercício financeiro, nos moldes 
do Art. 152, §8º, III, da Constituição Estadual, e para sua devolução ao 
Poder Executivo para sanção: 30 de novembro de cada exercício finan-
ceiro (Art. 152, §9º, II, da Constituição Estadual), sendo a vigência para 
o exercício financeiro subsequente ao da aprovação.

A LOA, assim, busca evidenciar “a política econômico-finan-
ceira e o programa do Governo (art. 2º da Lei 4.320/64). É com base 
nas autorizações da LOA que as despesas do exercício são executa-
das” (RAMOS FILHO, 2012, p. 254).

2.3 A PERSPECTIVA DO ORÇAMENTO-PROGRAMA

Como já visto, o orçamento público visa atender necessidades 
e interesses sociais, sobretudo porque, “mais do que um documen-
to técnico, o orçamento público revela as políticas públicas adotadas 
pelo Estado ao procurar atender as necessidades e aos interesses da 
sociedade.” (ABRAHAM, 2015, p. 8)

Já o sistema de orçamento é a associação de planejamento e 
finanças em uma única peça que estabelece programas do governo, os 
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quais são quantificados física e financeiramente, funcionando como 
um plano de trabalho para o gestor. Neste plano, estão definidos os 
objetivos a serem atingidos e as ações a serem realizadas, com seu res-
pectivo custo, expresso monetariamente, e as suas formas de imple-
mentação. Portanto, o planejamento visa resultado definido por ações, 
as quais são o meio para atingir os fins propostos.

Destaca-se que o tema das finanças públicas permeia os cam-
pos da economia e da política, justamente porque advém de uma 
coordenação dessas áreas. Veja-se: “Finanças públicas constituem um 
desses assuntos que se situam na linha divisória entre a Economia e a 
Política. Trata da despesa e da renda dos poderes públicos, bem como 
da coordenação entre ambas, coordenação que não visa necessaria-
mente à igualdade, mas à relação aritmética mais indicada, de acordo 
com as condições dadas.” (DALTON, 1960, p. 1)

E, ainda, que o orçamento seria a fotografia da realidade de-
mocrática de um País, pois possibilitaria a visão dos valores de um 
determinado governo: “O orçamento é uma fotografia da realidade 
democrática de um País, da forma como o sistema eleitoral define as 
escolhas de governantes e dos fins constitucionais do Estado. Essa fo-
tografia evidencia os valores que o governo de um dado momento his-
tórico pretende atender, pelas receitas estimadas e despesas a realizar, 
distribuídos entre os créditos orçamentários.” (TORRES, 2014, p. 152)

Portanto, diante de sua representação no Estado Democrático 
de Direito, sem o orçamento, um Estado “não chega até aos adminis-
trados, seus programas sociais ficam no plano das intenções políticas, 
não se tornam prescritivos.” (RAMOS FILHO, 2012, p. 225). 

Neste sentido, pelo texto constitucional está-se diante do no-
meado orçamento-programa, ou seja, é o conjunto de documentos 
que expressam “os planos e programas de obras, serviços e encargos 
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governamentais, com estimativa da receita e fixação das despesas de 
cada exercício financeiro.” (SILVA, 1970, p. 41). Ou ainda: “tipo de or-
çamento vinculado ao planejamento das atividades governamentais. 
Na verdade, o orçamento-programa não é apenas uma peça financei-
ra, é, antes de tudo, um instrumento de execução de planos e proje-
tos de realização de obras e serviços, visando ao desenvolvimento da 
comunidade. É um documento em que se designam os recursos de 
trabalho e financeiro destinados a execução dos programas, subpro-
gramas e projetos de execução da ação governamental, classificados 
por categorias econômicas, por função e por unidades orçamentárias.” 
(SILVA, 1970, p. 41) 

Para tanto, o planejamento pressupõe a suficiência das recei-
tas para a disposição dos meios econômicos, na medida em que “o Es-
tado-Administração não pode cumprir suas finalidades se não dispu-
ser de uma massa adequada de meios econômicos” (RAMOS FILHO, 
2012, p. 292), de modo que “as necessidades públicas só podem ser 
satisfeitas quando houver disponibilidade de recursos, bem como au-
torização na lei orçamentária para gastá-los.” (RAMOS FILHO, 2012, 
p. 292)

Efetivamente está-se diante de um plano de trabalho que dis-
ponibiliza meios direcionados à resolução de demandas sociais, inclu-
sive por implementação de políticas públicas, diferentemente ao que 
se estabelecia, quando se preocupava apenas com a quantificação das 
operações financeiras, ou seja, em que predominava a contabilidade.

Tal mudança de paradigma encontra-se na Lei n.º 4.320/64, 
em seu artigo 2º, ao definir que a Lei de Orçamento conterá a receita 
e a despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o 
programa de trabalho do Governo, sendo que a norma constitucio-
nal foi decisiva ao estabelecer os três instrumentos de planejamento: o 
PPA, a LDO e o orçamento.
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E, ainda, como determinante à visão anterior, tem-se a Emen-
da Constitucional nº 19/1998, da Reforma da Administração, tendo a 
Portaria nº 42/99 fixado que os programas (antes pré-estabelecidos) 
passaram a ter função de organização da atuação governamental e, 
portanto, adequam-se  às necessidades de cada realidade, e, por fim, 
a Lei Complementar nº 101/00, a Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
instituiu diversas exigências e mecanismos de controle da Adminis-
tração, em especial quanto à eficiência e à transparência dos atos pra-
ticados pelos agentes responsáveis por bens públicos.

Portanto, orçamentos refogem a meras peças de contabilida-
de: são verdadeiros planos de trabalho, a integrar planejamento, ges-
tão e finanças, ou seja, visam principalmente garantir a satisfação da 
prestação final à sociedade.

Ainda sob a perspectiva do orçamento programa, é necessário 
destacar a ideia do ciclo orçamentário, que vai desde a elaboração da 
Proposta Orçamentária, passando pela apreciação, aprovação, sanção 
e publicação, pela execução, acompanhamento e sua avaliação.

Para tanto, as diretrizes do planejamento orçamentário, mes-
mo num campo maior de liberdade, devem atuar “como balizadores 
da gestão orçamentária, viabilizando técnicas de controle e permitin-
do, em tese, análise da eficiência na alocação de recursos” (SABBAG, 
2006, p. 48).

Desse modo, a perspectiva da eficiência na alocação dos recur-
sos está “relacionada com a produção de resultados de uma maneira 
mais adequada, visando à concretização da finalidade legal, observa-
das as medidas administrativas que assegurem a economicidade na 
tomada de decisões” (DEPRÁ; PEREIRA, 2017, p. 334).

Assim, a liberdade da decisão política aproxima-se da ideia de 
desenvolvimento, sob um viés qualitativo (e não meramente quanti-
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tativo proveniente das vinculações orçamentárias), pois “toda política 
de desenvolvimento para ser eficaz deve ser, por definição, do tipo 
qualitativo.” (FURTADO, 1968, p. 200).

2.4 SOBRE A NATUREZA JURÍDICA DO ORÇAMENTO 
PÚBLICO

Neste ponto, deve-se alertar que existe uma certa oscilação na 
doutrina quando se aborda o tema da natureza jurídica do orçamento 
público (TORRES, 2010, p. 387). 

Tal situação, inclusive, “ocupou, durante muito tempo, a aten-
ção dos juristas e os dividiu em correntes, segundo teorias diversas. 
Lei para uns, simples ato administrativo, sem caráter de lei, para ou-
tros [...]” (BALEEIRO, 2015, p. 557).

Com efeito, há teorias que atribuem ao orçamento o sentido 
de que “a simples verificação do órgão produtor do ato não basta à 
definição da sua natureza, isto é, nem sempre os atos emanados do Po-
der Legislativo terão natureza de atos legislativos” (GUERRA, 2012, p. 
59). Seria, portanto, um mero ato administrativo: “Corrente liderada 
na Alemanha por Paul Laband, contrariando o compatriota, jurista e 
economista Hoennel (idealizador da ideia de orçamento ser lei por 
emanar de órgão legislativo), defendeu a tese que embora o orçamen-
to se apresente formalmente como lei, e a própria Constituição assim 
disponha, trata-se, em seu conteúdo, de mero ato administrativo, pois 
nada mais é do que uma simples autorização do Parlamento para a 
prática de atos de natureza administrativa, ou seja, um plano de ges-
tão relativamente às despesas.” (GUERRA, 2012, p. 60)

Já a teoria do orçamento como lei de natureza material consi-
dera que o “orçamento possui natureza de lei em sentido pleno, com 
eficácia material constitutiva ou inovadora. Para tal teoria, a lei orça-
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mentária cria direitos e inova, como defendido por Myrbach-Rhein-
feld” (GUERRA, 2012, p. 61).

De outra banda, para a teoria do orçamento como lei de natu-
reza formal, significa ser “ato jurídico governamental que não cria di-
reitos subjetivos, lei especial de conteúdo administrativo” (GUERRA, 
2012, p.61-62). 

Esta última teoria que tem calcado o posicionamento mais 
adequado à sua afirmação, porquanto “impera a doutrina que consi-
dera o orçamento como lei formal, porquanto apenas vai prever as re-
ceitas e autorizar os gastos, sem criar direitos subjetivos ou modificar 
leis tributárias” (GUERRA, 2012, p.62).

Isso porque, a lei do orçamento “não difere das demais leis. 
Apresenta redação comum às leis, recebe o número de ordem na cole-
ção destas, resulta de projeto de inciativa na Câmara dos Deputados, 
é objeto de sanção” (BALEEIRO, 2015, p. 555). 

Desse modo, é possível concluir que, para todos os efeitos, “o 
orçamento é uma lei anual, de efeitos concretos, onde ficam consigna-
das a previsão das receitas e a destinação das despesas, necessárias à 
execução da política governamental” (PETTER, 2006, p. 41).

2.5 O ORÇAMENTO PÚBLICO POSSUI CARÁTER 
OBRIGATÓRIO OU MERAMENTE AUTORIZATIVO?

Outro tema de relevo no âmbito das reflexões acerca do orça-
mento público diz respeito à sua imperatividade, significa dizer: seria 
ele impositivo (de execução obrigatória) ou autorizativo (pautado pela 
discricionariedade)?

Havia uma preponderância na doutrina quanto ao orçamen-
to ser meramente autorizativo, conforme balizada doutrina: “O or-
çamento anual regulado na Constituição é meramente autorizativo. 
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É verdade que a sua execução é regida pelo princípio da legalidade. 
Nada pode ser gasto sem prévia fixação da despesa correspondente 
na LOA. Porém, é importante deixar claro que a execução de despesa 
previamente autorizada pelo Legislativo não significa obrigatorieda-
de de o Executivo exaurir a verba orçamentária prevista nas diferentes 
dotações.” (HARADA, 2014, p. 94)

No mesmo sentido, frisava-se que o orçamento no Brasil é au-
torizativo, do que decorre a conclusão de que as previsões de gasto 
não são obrigatórias apenas por terem sido nele previstas (MENDON-
ÇA, 2008, p. 233).

Por outro lado, passou-se a reconhecer que – ao lado do ca-
ráter autorizativo, o orçamento continha parcela obrigatória, isto é, 
impositiva: “No Brasil, o orçamento é, via de regra, autorizativo e não 
impositivo. Desse modo, o que se tem é mera previsão de gastos, que 
serão realizados de acordo com a disponibilidade das receitas arreca-
dadas no exercício. A previsão de uma dada despesa não necessaria-
mente implica sua realização, já que o Poder Executivo tem a discricio-
nariedade de ajustar os gastos públicos diante das necessidades que 
se realizam ao longo do exercício. Contudo, mesmo que o orçamento 
não seja em geral impositivo, é importante destacar que grande parte 
das receitas do Estado tem destinação própria e, assim, vinculada a 
finalidades específicas.” (PISCITELLI, 2012, p. 50-51)

Assim, passa-se a perceber um caráter dúplice: o orçamento 
seria impositivo para certas execuções, especialmente aquelas de cará-
ter obrigatório que decorrem da Constituição Federal; e autorizativo, 
para as demais execuções. No mesmo sentido: “Podemos afirmar que 
o orçamento público no Brasil possui um perfil dúplice: em parte é 
impositivo, e em parte é autorizativo. É impositivo na parte cuja exe-
cução faz-se obrigatória (despesas constitucionais e legais), e autoriza-
tivo na parcela remanescente, passível de contingenciamento e de não 
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execução. Assim, a nosso ver, restam superados os entendimentos que 
generalizavam e afirmavam ser meramente autorizativo o orçamento 
público no Brasil.” (ABRAHAM, 2015, p. 299)

De qualquer modo, deve-se lembrar que o orçamento é iden-
tificado enquanto instrumento do Estado, calcado no competente pro-
cesso legislativo, buscando subsidiar decisões políticas indispensáveis 
para o desenvolvimento econômico e social.

Essas decisões são permeadas pela incumbência do Chefe do 
Poder Executivo, na medida em que as peças orçamentárias são de sua 
iniciativa exclusiva, ainda que submetidas a posterior apreciação pelo 
Congresso Nacional.

A despeito do debate, em 26 de junho de 2019 foi publicada 
a Emenda Constitucional nº 100, constando em sua ementa alterações 
nos artigos 165 e 166 da Constituição Federal, para tornar obrigatória 
a execução da programação orçamentária proveniente de emendas de 
bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal.

No entanto, a aludida emenda parece ter ido além: a inclusão 
do artigo 165, §10, dispôs expressamente sobre o dever da administra-
ção pública em executar as programações orçamentárias, parecendo 
ter trazido uma inovação bastante importante no ordenamento jurídi-
co e que aparenta alterar de maneira significativa para o caráter impe-
rativo do orçamento público.

Veja-se a redação trazida pela referida Emenda Constitucional 
nº 100/2019:

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 165 e 166 da Constituição Federal passam a vigo-
rar com as seguintes alterações: 
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Art. 165. Omissis

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações 
orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, 
com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços 
à sociedade.” (destacado pelos autores)

Como se pode observar, o novo dispositivo constitucional con-
tém um imperativo para a administração pública, impondo-a (“tem o 
dever de”) a executar programações orçamentárias.

A redação permite observar, destarte, que existe um dever de 
execução em relação às programações orçamentárias para as despesas 
primárias inclusive discricionárias, referentes ao orçamento fiscal e 
seguridade social, trazendo reflexos, por exemplo, em créditos adicio-
nais, nos termos do artigo 9ª da Lei Complementar nº 101/2000.

A doutrina, contudo, não é uníssona quanto às benesses de 
um orçamento impositivo. 

Com efeito, “o orçamento impositivo pode impedir a imple-
mentação de ajustes fiscais que se façam necessários em virtude de 
crises econômicas” (MENEZES; PEDERIVA, 2015, p. 185). No mesmo 
sentido, “não há razões para impor obrigatoriedade de gastos quando 
a fonte de recurso para financiá-lo é incerta” (GONTIJO, 2010, p. 68).

Por outro lado, “a Constituição de 1988 estruturou o sistema 
orçamentário tendo como objetivo a efetivação do orçamento público 
como um instrumento de planejamento da ação estatal” (MACEDO, 
2014, p. 23). Ou ainda, “nenhum sentido tem elabora-se um texto pro-
gramático e depois olvidá-lo” (OLIVEIRA, 2010, p. 384).

De todo modo, a reflexão que persiste é a de que foi inaugu-
rado um indicativo normativo constitucional para a impositividade 
do orçamento, em razão do comando para que as programações orça-
mentárias sejam executadas.
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Entrementes, a despeito da alteração proposta e das eventuais 
benesses com ela decorrentes, teria sido importante que a mudança 
viesse caminhando em conjunto com o aperfeiçoamento do sistema 
político, especialmente porque implica mudanças nas relações de po-
der entre o Executivo e Legislativo. (SANTOS; GASPARINI, 2020, p. 
184)

A propósito, a Emenda Constitucional nº 102/2019, ao trazer 
a redação do artigo 167, §11, da Constituição Federal, ressalvou a não 
aplicação da imposição prevista no §10 do mesmo artigo nos casos de 
impedimentos de ordem técnica devidamente justificados, veja-se:

§ 11. O disposto no § 10 deste artigo, nos termos da lei de diretri-
zes orçamentárias:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
102, de 2019) (Produção de efeito)

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais 
e legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e 
não impede o cancelamento necessário à abertura de créditos 
adicionais;

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica 
devidamente justificados;

III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricioná-
rias. – destacado pelos autores.

A título de exemplo, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Go-
verno Federal, alterada pela Lei Federal nº 13.983/2020, que incluiu o 
artigo 62-B, já trouxe flexibilização na imposição da execução do orça-
mento por questões de ordem técnica, desde que devidamente justifi-
cado, nestes termos:

Art. 62-B As justificativas para a inexecução das programações 
orçamentárias primárias discricionárias serão elaboradas pelos 
gestores responsáveis pela execução das respectivas programa-
ções orçamentárias, nos órgãos setoriais e nas unidades orça-
mentárias, e comporão relatório que será divulgado pelo Poder 
Executivo e enviado ao Congresso Nacional no prazo de noventa 
dias, contado do encerramento do exercício financeiro de 2020.
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Mas quais seriam esses impedimentos de ordem técnica a per-
mitir o afastamento da obrigatoriedade na execução do orçamento? 
Tais hipóteses são trazidas no artigo 62-A, §2, da Lei nº 13.898/2019, 
com a redação dada pela Lei 13.983/2020:

Art. 62-A. Para fins do disposto no inciso II do § 11 do art. 165 
e no § 13 do art. 166 da Constituição, entende-se como impedi-
mento de ordem técnica a situação ou o evento de ordem fática 
ou legal que obsta ou suspende a execução da programação or-
çamentária.

§ 1º O dever de execução das programações estabelecido no § 
10 do art. 165 e no § 11 do art. 166 da Constituição não impõe 
a execução de despesa em desconformidade com as regras e os 
princípios referidos no caput.

§ 2º Configuram hipóteses de impedimentos de ordem técnica, 
sem prejuízo daquelas que venham a ser identificadas em ato do 
Poder Executivo:

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão seto-
rial responsável pela programação, quando couber;

II - a ausência de licença ambiental prévia (LP), nos casos em que 
for necessária;

III - a não comprovação, por parte de Estados, do Distrito Fede-
ral ou de Municípios, quando a cargo do empreendimento após 
sua conclusão, da capacidade de aportar recursos para sua ope-
ração e sua manutenção;

IV - a não comprovação de que os recursos orçamentários ou 
financeiros são suficientes para conclusão do projeto ou de etapa 
útil com funcionalidade que permita o imediato usufruto dos be-
nefícios pela sociedade;

V - incompatibilidade com a política pública setorial aprovada 
no âmbito do órgão setorial responsável pela programação;

VI - incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da 
ação orçamentária e respectivo subtítulo; e

VII - os impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o 
empenho ou o pagamento dentro do exercício financeiro.

Conclui-se, portanto, pela obrigatoriedade da execução do 
orçamento, cujo impedimento precisa ser justificado nos termos do 
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mencionado Art. 62-A, §2, da Lei nº 13.898/2019, com a redação dada 
pela Lei 13.983/2020.
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AS EMENDAS PARLAMENTARES COMO 
FORMA DE DESCENTRALIZAÇÃO 
DE RECURSOS FEDERAIS PARA A 

SEGURANÇA PÚBLICA

CAPÍTULO 3
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3.1 A DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS 

O estudo sobre a destinação dos recursos públicos é afeto 
ao financiamento de políticas públicas, tratando-se de 

uma questão que perpassa diversas áreas do conhecimento, tais como 
contabilidade, finanças, direito, demografia, sociologia, economia, e 
possui relação com a forma de Estado de um país, seja ele unitário ou 
federal. 

A propósito, de acordo com o artigo 2º da Constituição Fe-
deral (CF), o Brasil é uma república federativa “formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal” (BRA-
SIL, 1998). Nesse sentido, o pacto federativo pode ser percebido em 
vários aspectos práticos, entre eles a repartição de competências entre 
os entes estatais (União, Estados e Distrito Federal e os Municípios) e 
de receitas provenientes de tributos que, por sua vez, são importantes 
fontes de financiamento do gasto público. 

A União, conforme o artigo 153 da Constituição Federal (BRA-
SIL, 1998), é competente para instituir, entre outros, o imposto sobre a 
renda e sobre produtos industrializados, tributos de grande relevân-
cia arrecadatória. Nesse sentido, é possível que os recursos recolhi-
dos para o ente federal sejam distribuídos para os entes subnacionais 
(Estados e Distrito Federal e os Municípios). A esse fenômeno dá-se o 
nome de descentralização. 

Martinez-Vazquez, Lago-Penãs e Agnese Sacchi (2017) anali-
sam a relação da descentralização fiscal com a economia, a política e a 
sociedade e elencam seu impacto nas seguintes variáveis: entrega de 
serviços, crescimento econômico, estabilidade econômica e sustenta-
bilidade fiscal, desigualdade de renda e pobreza, disparidades geo-
gráficas. Os autores concluem que há razões para ser otimista quanto 
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à descentralização, principalmente quando ela é bem realizada e im-
plementada.

Bartolini, Sacchi e Salotti (2018), ao estudarem o impacto da 
descentralização fiscal nas finanças públicas, demonstram que, embo-
ra se possa imaginar que uma maior transferência de recursos possa 
implicar em deterioração das contas nacionais, as evidências empíri-
cas apontam que a transferência de recursos não favorece o déficit do 
governo central. Os autores evidenciam que, na realidade, a descen-
tralização de despesas contribui para o equilíbrio orçamentário na-
cional, sendo que quando há também a descentralização de receitas 
de impostos, o equilíbrio fiscal dos entes locais aumenta significativa-
mente. Dessa forma, os autores sustentam que uma maior autonomia 
tributária dos governos subnacionais auxilia no equilíbrio orçamentá-
rio de todos os níveis de governo. 

Sanogo (2019) analisa os impactos da descentralização de re-
cursos em uma economia não desenvolvida, como a Costa do Mar-
fim, e demonstra que o aumento na receita local afeta positivamente 
o acesso da população a serviços públicos e reduz a pobreza, embora 
a descentralização de receita gere um impacto maior no acesso aos 
serviços públicos do que na pobreza. 

Slavinskaite, Novotny e Gedvilaitė (2020) analisam o impacto 
da descentralização na União Europeia e destacam que a descentrali-
zação fiscal proporciona melhores serviços públicos locais e isso pode 
ser explicado por três causas diferentes: mobilidade dos indivíduos, 
poder do voto e competição entre governos locais que, inclusive, po-
deria ser comparada à competição na iniciativa privada. Os autores 
constroem em sua pesquisa um índice de descentralização e concluem 
que a transferência de recursos influencia no desenvolvimento econô-
mico dos países. 
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Qiao, Ding e Liu (2019) apontam os efeitos da relação entre a 
descentralização fiscal e o tamanho do Estado e a democracia e argu-
mentam que o regime político é importante para predizer o impacto 
da descentralização fiscal no tamanho do governo. Os autores testam 
essa hipótese utilizando dados de 76 países desenvolvidos e em de-
senvolvimento, durante os anos de 1972 a 2013 e comprovam que as 
transferências estão negativamente relacionadas com o tamanho do 
Estado e que maiores níveis de democracia tendem a diminuir o im-
pacto negativo da descentralização.

A literatura internacional, portanto, considera positiva a des-
centralização de recursos do governo central. Nesse contexto, surge 
a necessidade de se verificar como esse fenômeno ocorre no Brasil, 
especialmente no que tange à transferência de recursos em favor de 
órgãos de segurança pública que podem se beneficiar para financiar 
os seus projetos.  

Nesse contexto, as emendas parlamentares tornam-se uma 
importante fonte de recursos, sobretudo em um cenário de restrição 
fiscal e escassez de recursos, e elas podem ser uma ferramenta para 
auxiliar no financiamento das instituições públicas, revelando-se im-
periosa a percepção sobre a estratégicas de captação de recursos junto 
aos congressistas. 

3.2 A DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS 
PARA A SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL 

A Constituição Federal de 1988 (CF/1988), em seu artigo 144, 
prevê que a segurança pública é direito e responsabilidade de todos, 
cabendo ao Estado, o dever de garantir a preservação da ordem públi-
ca e a incolumidade das pessoas e do patrimônio (BRASIL, 1998). 
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Cabe ao Estado Brasileiro, portanto, se articular entre seus 
entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), por 
meio da repartição de competências, para promover a segurança pú-
blica, uma vez que, conforme o artigo 2º da CF/1988, o país se trata de 
uma república federativa “formada pela união indissolúvel dos Esta-
dos e Municípios e do Distrito Federal” (BRASIL, 1998).

No rol do artigo 144 da CF/1998 estão elencados diversos ór-
gãos da segurança pública, pertencentes à União (Polícia Federal, Po-
lícia Rodoviária Federal e Polícia Ferroviária Federal) e aos Estados 
e Distrito Federal (Polícias Civis, Polícias Militares, Corpos de Bom-
beiros Militares e Policiais Penais). Além disso, em seu §8º, verifica-se 
a possibilidade de os municípios instituírem guardas civis (BRASIL, 
1988). 

Assim, nota-se que o Estado Brasileiro optou por comparti-
lhar competências no âmbito da segurança pública, o que demanda, 
também, a repartição de recursos para sua efetivação. 

Para além da repartição de competências, o pacto federativo 
também prevê a repartição de receitas, por meio da transferência de 
recursos públicos que irão permitir a concretização dos direitos cons-
titucionais, como é o caso da segurança pública, e tal divisão deve 
acontecer com eficiência.  

O financiamento de políticas públicas no Brasil pode ocorrer 
em diferentes áreas sociais e, na segurança pública, não é diferente. 
Sucede-se que não se percebe, de forma concreta, a presença de uma 
coordenação nacional em torno de um projeto nacional focado na re-
dução de crimes contra a vida (BUENO, 2017). 

Isso se deve ao fato de os Estados serem responsáveis pela 
maior parcela do financiamento da segurança pública, embora a União 
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tenha aumentado as transferências para os entes subnacionais (PERES 
et al, 2014).

Com a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a respon-
sabilidade da segurança pública passou a ser prioritariamente dos Es-
tados, que são os responsáveis pelas polícias civis e militares, o que 
proporcionou às unidades federativas autonomia, mas dificultou a 
efetivação de orientações gerais de segurança, o que é negativo para o 
combate à violência, haja vista seu caráter transfronteiriço (MADEIRA 
E RODRIGUES, 2015). 

Dados levantados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
e compilados no Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2020) apon-
tam que as Unidades da Federação são responsáveis por, em média, 
81% da participação no financiamento da segurança pública, enquan-
to a União e os municípios respondem, em média, por 12% e 7%, res-
pectivamente. 

A participação do ente federal se intensificou a partir de 1997, 
quando houve a criação da Secretaria Nacional de Segurança Pública 
(SENASP) e do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP). Além 
disso, em 2004 foi criada a Força Nacional de Segurança Pública (FN) 
e, em 2017, o Programa Nacional de Segurança Pública e Cidadania 
(PRONASCI) (PERES et al, 2014). 

Com o objetivo de trazer mais coordenação à segurança públi-
ca, foi sancionada a Lei Federal 13.675, de 11 de junho de 2018, “que 
institui o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) e cria a Política 
Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS)”. O referido 
diploma legal previa que o então Ministério Extraordinário da Segu-
rança Pública, atualmente Ministério da Justiça e da Segurança Públi-
ca, órgão do governo federal, seria o órgão central do SUSP (BRASIL, 
2018).
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Assim, percebe-se que a descentralização de recursos públi-
cos no âmbito da segurança pública brasileira ainda ocorre de forma 
fragmentada e descoordenada. No Brasil, a descentralização de re-
cursos federais para entes subnacionais (Estados, Distrito Federal e 
Municípios) pode ocorrer por meio de transferências voluntárias ou 
obrigatórias. De acordo com o artigo 25 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (BRASIL, 2000), é voluntária a transferência de recursos que não 
ocorra por determinação constitucional, legal ou não se trate de verba 
destinada ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

Importante espécie de transferência voluntária, as emendas 
parlamentares possuem execução orçamentária e financeira obriga-
tórias pelo Poder Executivo Federal, conforme alteração legislativa 
trazida pela Emenda Constitucional nº 86/2015 (BRASIL, 2015), que 
ficou conhecido como Orçamento Impositivo. 

A referida Emenda Constitucional (EC) determinou ainda o 
montante do valor das emendas parlamentares (1,2% da receita cor-
rente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo), 
embora atualmente vigore o valor instituído pelo Novo Regime Fiscal 
(NRF) estabelecido pela EC 95/2016 (Brasil, 2016). Desse montante, 
obrigatoriamente metade dos recursos deve ser destinada às ações e 
serviços públicos de saúde (ASPS). 

As emendas parlamentares consistem em uma forma do Con-
gresso Nacional, formado pela união da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, participarem da elaboração do Orçamento Geral da 
União (OGU), que possui natureza de lei ordinária. A Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) é prevista no artigo 165 da Constituição Federal (Bra-
sil, 1988), cujo processo legislativo é regulado pela Resolução 1/2006 
do Congresso Nacional (2006). Conforme o artigo 165, §5º da Consti-
tuição Federal, a LOA será composta pelo:
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I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fun-
dos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclu-
sive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as en-
tidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou in-
direta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos 
pelo Poder Público.

Assim, as emendas parlamentares, que tem como beneficiário 
os órgãos de segurança pública, irão integrar o orçamento fiscal.

Como visto anteriormente, o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (PLOA) é iniciado pelo Poder Executivo que, de acordo com o 
artigo 35, §2º, III do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal (BRASIL, 1988) será encaminhado até quatro 
meses antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para 
sanção até o encerramento da sessão legislativa.

O PLOA, ainda, deve ser compatibilizado com as demais leis 
orçamentárias, a saber: o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). De acordo com o artigo 165 da Constituição 
Federal (BRASIL, 1988):

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, 
de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 
da administração pública federal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada.
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Como previsto no referido artigo, no PPA deverá constar di-
retrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. Conforme prevê o artigo 35, §2º, I 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal (BRASIL, 1988), sua vigência é de quatro anos, perdurando até 
o primeiro ano do mandato presidencial subsequente e será encami-
nhado até quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício 
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão le-
gislativa. 

Ainda, a Constituição Federal (BRASIL, 1988) prevê em seu 
artigo 167, §1º que “nenhum investimento cuja execução ultrapasse 
um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de cri-
me de responsabilidade”.

Outra importante lei orçamentária do arcabouço jurídico bra-
sileiro é a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). De acordo com o 
artigo 165, §2º da Constituição Federal (BRASIL, 1988):

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, estabelecerá as 
diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância 
com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elabo-
ração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.

Como já apresentado anteriormente, as três peças orçamen-
tárias (PPA, LDO e LOA), além dos projetos de créditos adicionais, 
serão sempre analisados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na 
forma do regimento comum, conforme prescreve o artigo 166, caput, 
da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Ou seja, as sessões de discus-
são e votação das leis orçamentárias se dão em reuniões do Congresso 
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Nacional, que é presidido pelo presidente do Senado Federal, confor-
me o artigo 57, §5º da Constituição Federal (BRASIL, 1988).

Após o envio dos projetos ao Congresso Nacional, eles serão 
analisados pela Comissão Mista de Orçamentos (CMO) que será res-
ponsável por receber emendas e emitir parecer. Após, as proposições 
serão apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas 
do Congresso Nacional, conforme previsto na Constituição Fede-
ral (BRASIL, 1988), em seu artigo 166, §2º. O §3º do respectivo artigo 
ainda prevê as condições necessárias para a aprovação das referidas 
emendas:

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos 
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de dire-
trizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os pro-
venientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam so-
bre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Muni-
cípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

Na CMO, o PLOA poderá sofrer emendas que poderão ser à 
receita ou à despesa. Nos termos do artigo 31 da Resolução 1/2006 do 
Congresso Nacional (2006), são emendas à receita as que têm por fina-
lidade alteração da estimativa da receita, inclusive as que propõem re-
dução dessa estimativa em decorrência de aprovação de projeto de lei. 

A referida resolução também prevê, em seu artigo 37, as 
emendas à despesa, que são classificadas como de remanejamento, de 
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apropriação ou de cancelamento. A norma legislativa, em seus artigos 
38, 39 e 40 conceitua os três tipos de emendas à despesa. A emenda 
de remanejamento propõe acréscimo ou inclusão de dotações e, con-
comitantemente, como fonte exclusiva de recursos, a anulação corres-
pondente de dotações constantes do projeto, exceto as da Reserva de 
Contingência (CONGRESSO NACIONAL, 2006).

Emenda de apropriação, por sua vez, é a que propõe acrésci-
mo ou inclusão de dotações e, simultaneamente, como fonte de recur-
sos, a anulação equivalente de recursos provenientes da Reserva de 
Recursos ou de outras dotações previstas no Parecer Preliminar. Por 
fim, emendas de cancelamento são as que propõe tão somente redução 
de dotações constantes no PLOA (CONGRESSO NACIONAL, 2006).

As emendas parlamentares individuais são emendas de des-
pesa do tipo apropriação, uma vez que as contrapartidas de recursos 
estão presentes na Reserva de Contingência, que é debitada à medida 
em que as emendas são apresentadas. De acordo com o artigo 26 da 
Resolução 1/2006 do Congresso Nacional (2006), a LOA será dividida 
em 16 áreas temáticas, cujos relatórios ficarão a cargo dos respectivos 
relatores setoriais, sendo que a segurança pública se enquadra na área 
15, qual seja: defesa e justiça. 

No que tange à autoria, as emendas parlamentares podem ser 
classificadas como individuais ou coletivas. As individuais têm como 
autores os deputados federais e senadores, que podem oferecer até 
vinte e cinco emendas à LOA, conforme o parágrafo único do artigo 
49 da Resolução 1/2006 do Congresso Nacional (2006). Já as coletivas 
podem ser propostas pelos Estados, Distrito Federal e por comissões 
do Poder Legislativo. 

Nos termos do artigo 43 da Resolução 1/2006 do Congresso 
Nacional (2006), as comissões permanentes do Senado Federal e da 
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Câmara dos Deputados e as comissões mistas permanentes do Con-
gresso Nacional, no âmbito de suas competências regimentais, pode-
rão apresentar emendas ao projeto de lei orçamentária. 

O regramento das emendas de bancada estadual, por sua vez, 
é apresentado a partir do artigo 46 da Resolução 1/2006 do Congresso 
Nacional (2006) que traz a formalidade de ser necessária a apresenta-
ção da ata da reunião que decidiu por sua apresentação, aprovada por 
3/4 (três quartos) dos Deputados e 2/3 (dois terços) dos Senadores da 
respectiva Unidade da Federação.

Observa-se ainda que, em 2019, foi promulgada a EC nº 100 
(BRASIL, 2019) que instituiu a impositividade para as emendas de 
bancada estaduais no valor de até 1% (um por cento) da receita cor-
rente líquida realizada no exercício anterior. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias 2022 (LDO 2022), sancio-
nada como Lei Federal 14.194/2022, apresenta também o conceito de 
identificador de Resultado Primário (RP), sendo que as emendas indi-
viduais recebem o RP 6 e as emendas de bancada estadual o RP 7. Já 
as emendas de comissão, cuja a execução não é obrigatória, possuem 
o RP 8 (BRASIL, 2021). 

Em relação à Modalidade de Aplicação (MA), também a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (BRASIL, 2021) traz a sua conceituação, 
sendo que as transferências a Estados e ao Distrito Federal possuem a 
MA 30. 

Concluído o período de emendamento, o Relator Geral do Or-
çamento apresentará seu relatório que será votado primeiramente na 
Comissão Mista de Orçamentos (CMO) e, posteriormente, no plenário 
do Congresso Nacional, sendo apreciado primeiramente pelos depu-
tados federais e, posteriormente, pelos senadores. 
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A Resolução 1/2006 do Congresso Nacional (2006) traz ain-
da, em seu artigo 82, os prazos a serem observados na tramitação do 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), no qual se destaca que o 
prazo de emendas será entre os dias 1º a 20 de outubro. 

Em relação ao OGU de 2022, cada congressista teve como limi-
te financeiro para suas emendas o montante total de R$ 17.639.365,00. 
Já as emendas de bancada tiveram como limite o valor total de R$ 
212.873.920,00, conforme o Manual de Emendas Orçamento da União 
para 2022 do Congresso Nacional (2021). 

O referido manual prevê ainda como será feita a indicação 
das emendas parlamentares. Atualmente, a Câmara dos Deputados 
e o Congresso Nacional utilizam do Sistema Lexor como instrumento 
para a indicação das emendas. 

No momento da indicação, ao parlamentar é facultado a indi-
cação do beneficiário. A indicação de beneficiário de forma obrigatória 
será feita por meio Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 
(SIOP) e, de acordo com o artigo 73 da LDO 2022, o prazo para essa 
ação será aberto em até cinco dias após a publicação da LOA de 2022, 
tendo os congressistas até quinze dias para indicar os beneficiários e a 
ordem de prioridades (BRASIL, 2021).

No Sistema Lexor, contudo, caberá ao parlamentar definir o 
subtítulo, que se trata do menor nível da categoria da programação, 
no qual é especificado o local geográfico da ação. Dessa forma, para 
emendas que tenham como beneficiário algum Corpo de Bombeiro 
Militar, deve-se utilizar como tipo de localidade a Unidade da Federa-
ção beneficiária (Congresso Nacional, 2021). 

O manual ainda prevê orientações para elaboração de emen-
das por área temática. Em relação à segurança pública, o órgão des-
centralizador é o Ministério da Justiça e Segurança Pública, unidade 
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orçamentária 30000. Na ação orçamentária 21BM – Desenvolvimen-
to de Políticas de Segurança Pública, Prevenção, e Enfrentamento à 
Criminalidade, está prevista, entre outras ações, a modernização dos 
órgãos de segurança pública estaduais, como é o caso dos Corpos de 
Bombeiros Militares. 

Salienta-se que, embora o autor possa indicar 25 emendas, 
cada parlamentar poderá desdobrar uma emenda para vários benefi-
ciários. Dessa forma, caso um deputado, por exemplo, apresente uma 
emenda de apropriação na ação orçamentária 21BM no Sistema Lexor 
ele poderá, posteriormente no SIOP, apresentar como beneficiários o 
Corpo de Bombeiros Militar e a Polícia Militar de seu Estado. 

Nesse sentido, o Ministério da Justiça e Segurança Pública edi-
tou a cartilha de Emendas Parlamentares 2022, com o objetivo de sub-
sidiar os congressistas na indicação de emendas em favor de órgãos de 
segurança. Nesse contexto, destacam-se as 14 propostas apresentadas 
pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) que podem 
ser financiadas por emendas parlamentares (MINISTÉRIO DA JUSTI-
ÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).

Tomando como exemplo os bombeiros militares, pontua-se 
a proposta de aquisição de materiais e equipamentos de prevenção, 
combate a incêndio, busca, resgate, salvamento e atendimento pré-
-hospitalar que é orientada à modernização dos Corpos de Bombeiros 
Militares no Brasil. Essa proposta possui valor mínimo sugerido de R$ 
300.000,00 e é contemplada pela ação orçamentária 21BM (MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).

Entre os itens financiáveis na referida proposta, são elencados: 
Equipamento de Proteção Individual (EPI) de combate à incêndio, 
Equipamento de Proteção Respiratória Autônomo (EPRA), conjunto 
desencarcerador hidráulico, câmara térmica, esguicho regulável tipo 
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pistola, compressor de ar, conjunto de almoçadas pneumáticas, sonar, 
robô de combate a incêndio, equipamentos de atendimento pré-hospi-
talar (APH), entre outros. 

Assim, verifica-se que as emendas parlamentares podem se 
tornar um importante instrumento de financiamento dos Corpos de 
Bombeiros Militares, sobretudo como uma forma de angariar recursos 
para a compra de equipamentos necessários à atividade de bombeiro 
militar. 

Constata-se, também, que as emendas parlamentares têm 
ganhado importância entre as transferências voluntárias, uma vez 
que, em virtude de seu caráter obrigatório, não podem ser canceladas 
discricionariamente pelo ente federal, além de possuírem valor pré-
-definido pela Constituição Federal, de forma a não dependerem de 
decisões políticas ou cenários econômicos. Dados do Tribunal de Con-
tas da União (TCU) mostram que mais da metade das transferências 
voluntárias possuem origem em emendas parlamentares (TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO, 2016).

No âmbito do Rio Grande do Sul, cabe à Secretaria de Plane-
jamento, Governança e Gestão (SPGG) a coordenação da elaboração 
e o exercício do monitoramento do Plano Plurianual e da Lei Orça-
mentária Anual, conforme a Lei Complementar 15.680, de 2021 (RIO 
GRANDE DO SUL, 2021) que alterou a Lei Complementar 14.733 de 
2015, que dispõe sobre a estrutura administrativa do Poder Executivo 
Gaúcho (RIO GRANDE DO SUL, 2015). 

Entretanto, a decisão final em relação ao orçamento estadual 
cabe à Junta de Coordenação Orçamentária e Financeira (JUNCOF), 
que é presidida pelo Secretário da Fazenda e composta pelo Secretário 
Chefe da Casa Civil, pelo Secretário de Planejamento, Governança e 
Gestão e pelo Procurador-Geral do Estado (DEPRA et al., 2020). 
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De acordo com o artigo 53 da Lei Complementar 13.601/2011, 
com redação dada pela Lei Complementar 15.595/2021 (RIO GRAN-
DE DO SUL, 2011):

Art. 53. A Junta de Coordenação Orçamentária, criada na Lei nº 
9.433, de 27 de novembro de 1991, que dispõe sobre a estrutura 
organizacional da Administração Direta e dá outras providên-
cias, passa a denominar-se Junta de Coordenação Orçamentária 
e Financeira – JUNCOF, composta pelo Secretário Chefe da Casa 
Civil, pelo Secretário de Planejamento, Governança e Gestão, 
pelo Procurador-Geral do Estado e pelo Secretário da Fazenda, 
que a presidirá, tendo como atribuições: 

 I - compatibilizar as propostas do Plano Plurianual, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e das Leis Orçamentárias anuais e refe-
rendá-las; II - compatibilizar a liberação de recursos orçamentá-
rios à disponibilidade financeira do Estado; e 

III - acompanhar a execução orçamentária e deliberar sobre a 
abertura de créditos adicionais. 

IV - definir limites para orçamentação e programação de libera-
ção de recursos orçamentários e financeiros, compatíveis com as 
estimativas e a arrecadação da receita pública. (Incluído pela Lei 
Complementar n.º 15.595/21)  

Assim, observa-se que o orçamento, tanto a nível federal 
quanto estadual, é um processo complexo, e que depende de fatores 
econômicos, técnicos e políticos, além do envolvimento de diferentes 
setores e poderes. Para além de aspectos formais, é um mecanismo 
de concretização de políticas públicas, sendo que se faz necessário o 
conhecimento e o domínio de todo seu ciclo. 

Verifica-se ainda que o Estado do Rio Grande do Sul (RS), 
assim como outras Unidades da Federação (UF), encontra-se em um 
cenário fiscal de atenção. Os recursos estaduais são escassos e, inobs-
tante a situação do Tesouro Gaúcho, a sociedade demanda serviços 
públicos de qualidade, o que gera impacto financeiro. Dessa forma, é 
necessário que o Estado busque fontes alternativas de financiamento 
de seus projetos e, nesse contexto, as emendas parlamentares assu-
mem um relevante papel. 
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Nesse sentido, o RS editou o Caderno de Propostas com su-
gestões de Emendas Parlamentares 2022 (RIO GRANDE DO SUL, 
2021) que apresenta, de forma resumida, uma carteira de projetos de 
impacto social para que os parlamentares (deputados federais e sena-
dores) possam conhecê-los e financiá-los. 

Além da elaboração do Caderno, que tem como público alvo 
os parlamentares, o Governo Gaúcho também elaborou o Manual de 
Cadastramento de Propostas ao Caderno de Emendas Parlamentares 
no Sistema de Monitoramento Estratégico (SME) – Módulo Pré-proje-
to (RIO GRANDE DO SUL, 2020). 

O Manual tem por objetivo qualificar os gestores públicos e as insti-
tuições para que possam apresentar projetos de qualidade, de forma estrutu-
rada. Dessa forma, as propostas apresentadas terão mais consistência, o que 
aumenta a probabilidade de compreensão e indicação pelos parlamentares.





AS EMENDAS PARLAMENTARES E SEU 
IMPACTO NA SEGURANÇA PÚBLICA 

DO RIO GRANDE DO SUL 

CAPÍTULO 4
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A despesa pública pode ser entendida como o total de gas-
tos feito pelo Estado para o seu funcionamento, sendo, 

assim, a alocação das verbas públicas para o atendimento de deman-
das sociais (ABRAHAM, 2017). Nesse sentido, esse capítulo tem como 
objetivo analisar quantitativamente a utilização de emendas parla-
mentares para o financiamento de despesas públicas relacionadas à 
segurança púbica no Estado do Rio Grande do Sul.

A classificação da despesa pública pode ocorrer de diversas 
formas, a depender da ótica escolhida para a análise. São exemplos de 
classificações: funcional, institucional, programática e a econômica. A 
classificação funcional diz respeito à área em que a ação será realizada, 
sendo que a Segurança Pública corresponde à área 06. A classificação 
programática considera a finalidade da despesa, enquanto a classifica-
ção econômica considera o que será adquirido e seu efeito econômico 
(DEPRA et al., 2020)

 A classificação institucional, que é a que interessa a esse tra-
balho, leva em consideração o responsável pela programação e abarca 
os órgãos orçamentários (OO), nesse caso a Secretaria da Segurança 
Pública do Rio Grande do Sul (SSPRS), e as unidades orçamentárias 
(UO) que são as entidades vinculadas aqui estudadas, de forma que a 
classificação da despesa se dá pela junção de um código para o OO e 
outro para a UO (DEPRA et al., 2020)

A SSPRS recebe o código 12 e suas unidades orçamentárias 
são: Gabinete e Órgãos Centrais (12.01), Brigada Militar (12.03), Polícia 
Civil (12.04), Instituto Geral de Perícias (12.05), Corpo de Bombeiros 
Militar (12.07), Encargos Gerais da SSP (12.33), Fundo Especial de Se-
gurança Pública – FESP (12.60) (DEPRA et al., 2020)

No total, foram destinadas, entre 2015 e 2021, 1230 emendas 
em favor de órgãos estaduais de segurança pública, que totalizaram 
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R$ 3.108.964.615,09, o que corresponde a 55% da quantidade e 68% 
do valor total de todos os repasses feitos pela União para os Estados 
e o Distrito Federal no âmbito da segurança pública. Desse universo, 
a amostra foi reduzida para analisar os repasses feitos para a SSPRS 
e suas entidades vinculadas, o que somou 59 transferências no valor 
global de R$ 212.337.853,73, o que representa, em média, 5% do núme-
ro e 7% do valor total das emendas destinadas à segurança pública no 
Brasil. 

Foram considerados órgãos vinculados as seguintes institui-
ções: Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul (CBMRS), 
Brigada Militar (BM), Instituto Geral de Perícias (IGP), Polícia Civil 
(PC) e Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) (RIO GRANDE 
DO SUL, 2021), embora não tenha havido destinação de emendas para 
o DETRAN. Além disso, também foi separada em categoria específica 
as emendas recebidas pela própria Secretaria de Segurança Pública 
(Administração Direta) como beneficiária final. 

Salienta-se que a Superintendência dos Serviços Penitenciá-
rios (SUSEPE) é vinculada à Secretaria de Justiça e Sistemas Penal e 
Socioeducativo e, portanto, não será analisada nesse estudo. Entretan-
to pontua-se que, no período apurado, esse órgão recebeu 6 emendas 
parlamentares que somam o valor total de R$ 1.737.234,17. 

Na Tabela 1 é exposto o valor total de recursos destinados à 
SSPRS e suas vinculadas. Percebe-se que a instituição que apresenta 
o primeiro lugar é a Polícia Civil, tendo recebido o equivalente a 22% 
do total. 

Para a própria SSPRS (administração Direta) foram destinados 
3 repasses, no ano de 2017, de autoria da bancada gaúcha. Esses re-
cursos tiveram como objeto: o aparelhamento em radiocomunicações 
digital para Porto Alegre; a implantação de sistema de cercamento e 
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monitoramento eletrônico no Estado do Rio Grande do Sul e; o rea-
parelhamento do departamento de inteligência de segurança pública 
da SSPRS. Verifica-se, assim, que tais recursos, embora tenham sido 
enviados para administração direta, foram revertidos em atividades 
operacionais da segurança pública que contribui, portanto, para todas 
as vinculadas.

Em relação à emenda que teve como objeto a implantação de 
sistema de cercamento e monitoramento eletrônico no Estado do Rio 
Grande do Sul, seu valor foi de R$ 18.795.000,00, o que contribuiu para 
aumentar o valor médio das emendas recebidas pela SSPRS, de forma 
que ela possui o maior valor médio. A Brigada Militar, por sua vez, é 
a instituição com o segundo maior valor médio, seguida pela Polícia 
Civil, Corpo de Bombeiros Militar e Instituto Geral de Perícias. 

Verifica-se que a PC, além de ser a corporação que recebeu o 
maior valor de emendas parlamentar, foi a que teve a maior quanti-
dade de repasses, o que demonstra capacidade de articulação da ins-
tituição para com os parlamentares. Inclusive, a quantidade de emen-
das da instituição é o triplo da Brigada Militar, que ocupa a segunda 
posição.
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Tabela 1 - Valores destinados à SSPRS por instituição

Órgão Quantidade  Valor Total   Valor Médio   

PC 33  R$       96.040.851,73   R$    2.910.328,84  

BM 11  R$       65.743.717,93   R$    5.976.701,63  

SSP 3  R$       21.469.441,04   R$    7.156.480,35  

CBM 8  R$       21.104.797,36   R$    2.638.099,67  

IGP 4  R$         7.979.045,67   R$    1.994.761,42  

        

Total 59  R$     212.337.853,73   R$    3.598.946,67  

% CBM 13,6% 9,9%   

 
Fonte: (Painel de Transferências Abertas +Brasil)

No Gráfico 1 é demonstrada a participação percentual de cada 
instituição no total de recursos recebidos por emendas. Nele é possí-
vel ver que a Polícia Civil é órgão que recebeu a maioria dos repasses 
(45,2%), seguido pela Brigada Militar (31%), Secretaria de Segurança 
Pública – Administração Direta (10,1%), Corpo de Bombeiros Militar 
(9,9%) e Instituto Geral de Perícias (3,8%). Percebe-se, assim, que a 
maioria dos recursos destinados à pasta se concentram na PC e na BM, 
que juntas foram beneficiadas com mais de três quartos dos valores 
transferidos.   
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Gráfico 1 - Participação das instituições no recebimento de
 emendas parlamentares
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Fonte: (Painel de Transferências Abertas +Brasil)

Na Tabela 2, é discriminado o valor dos repasses às institui-
ções ao longo dos anos. Observa-se que o volume de recursos para a 
segurança pública não é constante, sendo que em 2015, 2018 e 2019 
não houve nenhuma destinação de verba para a pasta. Em relação à 
participação do CBMRS, ele obteve 0% dos recursos repassados em 
2016, 2% em 2017, 1% em 2020 e 40% e 2021, de forma que o último 
ano, inclusive, foi o exercício financeiro que a instituição mais recebeu 
recursos, sendo a vinculada com maior volume de transferências. 

Observa-se que a Polícia Civil, órgão que mais recebeu emen-
das ao longo do tempo, foi beneficiada com verbas em todos os anos 
que a pasta recebeu recursos (2016, 2017, 2020, 2021). Além disso, a 
instituição foi a que teve o recorde de dinheiro transferido em um 
único ano, o que aconteceu em 2020, quando foi beneficiada com R$ 
63.064.186,81, o que representa quase o triplo do que o CBMRS rece-
beu em todo o período analisado. 

Nesse ano, a PC recebeu 22 emendas que totalizaram R$ 
59.292.843,60 para financiar projetos para fortalecer a atuação da Polí-
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cia Civil do Estado do Rio Grande do Sul no combate à corrupção e à 
lavagem de dinheiro, por meio da aquisição e renovação de solução de 
extração de dados e análise criminal, o que demonstra a habilidade do 
órgão em se articular para obter emendas de diferentes parlamentares 
para financiar os seus projetos. 

Na tabela a seguir será possível identificar os valores desti-
nados às vinculadas da Secretaria de Segurança Pública do Estado do 
Rio Grande do Sul no recorde temporal de 2015 a 2021.

Tabela 2 - Valores destinados às instituições da SSPRS ao longo dos anos

 
 

Órgão 2015 2016 2017 2018 
PC  R$                         -     R$       5.724.333,00   R$    14.180.355,00   R$               -    
BM  R$                         -     R$                            -     R$    36.860.973,00   R$               -    
SSP  R$                         -     R$                            -     R$    21.469.441,04   R$               -    

CBM  R$                         -     R$                            -     R$       1.116.076,00   R$               -    
IGP  R$                         -     R$       5.704.537,00   R$                           -     R$               -    

Total  R$                         -     R$     11.428.870,00   R$    73.626.845,04   R$               -    
% CBM 0% 0% 2% 0% 
 

Órgão 2019 2020 2021  Total  
PC  R$                           -     R$     63.064.186,81   R$  13.071.976,92   R$     96.040.851,73  
BM  R$                           -     R$     12.805.095,69   R$  16.077.649,24   R$     65.743.717,93  
SSP  R$                           -     R$                            -     R$                         -     R$     21.469.441,04  

CBM  R$                           -     R$          620.925,00   R$  19.367.796,36   R$     21.104.797,36  
IGP  R$                           -     R$       1.817.478,48   R$        457.030,19   R$       7.979.045,67  

Total  R$                           -     R$     78.307.685,98   R$  48.974.452,71   R$  212.337.853,73  
% CBM 0% 1% 40% 10% 
 Fonte: (Painel de Transferências Abertas +Brasil)

Ressalta-se que a emenda de 2017 do CBMRS teve como ob-
jeto o “Reaparelhamento do parque tecnológico dos órgãos de apoio 
técnico e operacional da Polícia Militar, Polícia Civil e Bombeiros Mi-
litares, por meio da aquisição de equipamentos de informática”, de 
forma que não foi exclusivamente utilizada em favor do CBMRS. 

De forma geral, percebe-se que o CBMRS, embora seja a quar-
ta instituição que mais recebe recursos de emendas parlamentares no 
âmbito da SSRS, responde apenas por 9,9% do total das transferências, 
estando ainda distante dos valores recebidos pela Polícia Civil. Entre-
tanto, 2021 foi um ano muito favorável para a referida instituição, uma 
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vez que ela foi a que mais recebeu verbas de emendas parlamentares 
e concentrou 40% de todos os repasses da pasta. 

Nota-se também que os órgãos de segurança pública gaúchos 
apresentam potencial de aumentar a sua captação de recursos via 
emendas parlamentares, uma vez que os repasses feitos para a pasta e 
suas entidades vinculadas somaram 59 transferências no valor global 
de R$ 212.337.853,73, o que representa, em média, 5% do número e 7% 
do valor total das emendas destinadas à segurança pública no Brasil. 



POSSÍVEIS ESTRATÉGIAS PARA 
A CAPTAÇÃO DE EMENDAS 

PARLAMENTARES

CAPÍTULO 5
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As emendas parlamentares são uma importante ferramen-
ta de investimento nas instituições públicas. Como visto 

nos capítulos anteriores, no período compreendido entre 2015 e 2021 
foram indicadas 1230 emendas parlamentares para a segurança pú-
bica, que totalizaram R$ 3.108.964.615,09. Exemplo disso são as 263 
transferências para Corpos de Bombeiros Militares, no valor global 
de 513.380.078,32, o que representa, em média, 21% do número e 17% 
do valor total das emendas destinadas à segurança pública no Brasil.  
Nesse contexto, as assessorias parlamentares ganham destaque, como 
um importante setor destinado a elaborar estratégias de captação de 
recursos. E, nesse sentido, este capítulo objetiva fornecer algumas su-
gestões de estratégias a serem adotadas pelos órgãos com o intuito de 
fortalecerem o trabalho das assessorias parlamentares e, por conse-
quência, captarem mais recursos. 

Com efeito, a primeira constatação se refere à necessidade de 
uma estrutura própria para o desenvolvimento da Assessoria Parla-
mentar (AsPar), cujo trabalho não se resumiria apenas à captação de 
emendas parlamentares, mas também contaria com o acompanhamen-
to de proposições legislativas de interesse da instituição na Câmara 
dos Deputados, no Senado Federal, nas Câmara de Vereadores e, prin-
cipalmente, na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Sul e também no Governo do Estado, que muitas vezes é responsável 
por iniciar o processo legislativo com o envio de propostas e também 
por sancionar ou vetar projetos aprovados na Casa Legislativa, além 
de elaborar decretos regulamentadores. Dessa forma, a AsPar pode-
ria ter duas grandes áreas de atuação: acompanhamento legislativo e 
acompanhamento orçamentário, a exemplo do que ocorre em outros 
órgãos federais e estaduais e também em gabinetes de membros do 
Poder Legislativo. 
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Outra possível estratégia é a criação de portfólios e a concen-
tração das demandas em um banco de projetos, prática já utilizada por 
outras corporações no Brasil e por outras instituições vinculadas à SS-
PRS, como é o caso da Polícia Civil, órgão vinculado que mais captou 
recursos via emendas parlamentares no período estudado. 

O banco de projetos deve conter todo o descritivo do empreen-
dimento a ser financiado, como objeto, objetivo, justificativa, público-
-alvo beneficiado, cronograma e orçamento. Além disso, os mesmos 
projetos podem ser apresentados em formato de portfólio, de forma 
mais concisa e com mais elementos gráficos que facilitem a sua expli-
cação e seu envio de forma rápida a um congressista. Assim, as infor-
mações do portfólio serão complementadas pelo descritivo completo, 
que estará no banco de projetos. Além de facilitar a organização e dar 
mais robustez aos documentos das instituições, o banco de projetos é 
importante para se definir de forma estratégica quais os empreendi-
mentos prioritários da corporação que devem ser foco de capitação de 
recursos. 

O banco de projetos, com isso, poderia ser capitaneado por 
meio de um Escritório de Projetos, responsável pela elaboração das 
propostas e também pela captação de recursos. Outra sugestão de 
processo é o envio, para os gabinetes dos congressistas, de minuta do 
próprio espelho de emenda no padrão do Congresso Nacional, o que 
facilita a inserção dos dados pelas assessorias legislativas no Sistema 
Lexor, meio utilizado para o protocolo das emendas parlamentares. 

Nesse sentido, inclusive, é importante o acompanhamento 
dos espelhos das emendas quando disponibilizados pela CMO, o que 
é feito por meio do site: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-
-uniao/leis-orcamentarias/loa. 

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa
https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa
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Incluiu-se no Anexo 1 o exemplo de espelho de emenda. Igual-
mente importante é o acompanhamento do Cronograma vigente para 
o orçamento de 2023, consubstanciado no Projeto de Lei Federal nº 
032/2022-CN (Anexo 2).

Por fim, é importante que a Assessoria Parlamentar realize a 
manutenção do relacionamento com os membros do Poder Legislati-
vo e com seus gabinetes e faça contatos periódicos ao longo de todo o 
ano e não apenas no período de indicação de emendas, como forma de 
aumentar a probabilidade de aporte de recursos.  

Dessa forma, o trabalho da assessoria parlamentar torna-se 
mais robusto, o que poderá contribuir para que os recursos, oriundos 
de emendas parlamentares, venham a ser mais efetivos e notadamente 
mais frequentes.



CONCLUSÃO

CAPÍTULO 6
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Esta obra teve como objetivo geral apresentar um arcabou-
ço doutrinário no que tange ao orçamento público, bem 

como apresentar um diagnóstico sobre o financiamento das institui-
ções vinculadas à Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul (SSPRS) por meio de recursos oriundos de emendas 
parlamentares federais. O trabalho discorreu sobre as características 
legais e constitucionais do orçamento público e, especificamente das 
emendas parlamentares, além de suas aplicações no âmbito da segu-
rança pública e verificou-se que esse tipo de transferência tem ganha-
do relevo, respondendo por 55% da quantidade e 68% do valor total 
de todos os repasses feitos pela União para os Estados e o Distrito 
Federal no âmbito da segurança pública.

Ao investigar a participação do CBMRS em comparação com 
os outros órgãos de segurança estadual, verificou-se que, embora seja 
a quarta instituição que mais recebe recursos de emendas parlamenta-
res no âmbito da SSPRS, responde apenas por 9,9% do total das trans-
ferências, estando ainda distante dos valores recebidos pela Polícia Ci-
vil. Entretanto, em 2021 o CBMRS foi o órgão que mais recebeu verbas 
de emendas parlamentares e concentrou 40% de todos os repasses da 
pasta. 

Já no que tange às Assessorias Parlamentares, constata-se que 
o trabalho desses órgãos é essencial para melhorar a captação de recur-
sos via emendas parlamentares e trazem resultados concretos para as 
intuições. Os recursos são importantes para a aquisição de bens como 
viaturas e equipamentos operacionais, que são fundamentais para o 
serviço de bombeiro militar.

Nesse sentido, foram elencadas boas práticas que podem ser 
adotadas pelos órgãos com o intuito de fortalecerem o trabalho das 
assessorias parlamentares e, por consequência, captarem mais recur-
sos, saber: estruturação instrucional da Assessoria Parlamentar (As-
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Par); criação de um banco de projetos; envio de minuta de espelho de 
emendas no padrão do Congresso Nacional; manutenção do relacio-
namento com congressistas durante todo o ano legislativo.
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ANEXOS
ANEXO 1 – EXEMPLO DE ESPELHO DE EMENDA 

PARLAMENTAR
 

Fonte: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa
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ANEXO 2 – CRONOGRAMA – ORÇAMENTO 2023
 

Fonte: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa
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